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PERANTE A Comissão de Segurança Hemisférica

Washington, D.C.

4 de março de 2003


Senhor Presidente, Senhor Vice-Presidente e integrantes da Comissão de Segurança Hemisférica.  Agradeço a oportunidade de pronunciar-me nesta sessão da Comissão de Segurança Hemisférica em nome da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.


Não há dúvida de que a busca de métodos efetivos para garantir a segurança dos povos de nossa região é uma importante questão para a Organização dos Estados Americanos e para a comunidade mundial como um todo.  Os meios de comunicação são dominados pelo debate sobre as medidas apropriadas e necessárias para proteger as populações contra o terrorismo, as armas de destruição em massa e outras ameaças modernas e graves à segurança.  Esses acontecimentos também tiveram um impacto dramático sobre as prioridades e os recursos dos Governos das Américas, bem como sobre as funções e os mandatos dos organismos e das instituições desta Organização, incluindo a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e esta Comissão.


Gostaria de usar o tempo que me foi concedido hoje com dois objetivos.  Primeiro, gostaria de destacar a relevância e a importância do sistema interamericano de direitos humanos no tocante à segurança hemisférica e do trabalho de sua Comissão.  Segundo, gostaria de fornecer alguns exemplos de áreas em que deveria ser dada atenção a normas, princípios e proteções do sistema de direitos humanos da região no desenvolvimento e implementação de estratégias hemisféricas de segurança.


Entre os propósitos fundamentais da Organização dos Estados Americanos está a obrigação constante do artigo 2, a, da Carta da OEA para “garantir a paz e a segurança continentais”.  Desde sua criação pela Assembléia Geral da OEA de 1995, a Comissão de Segurança Hemisférica tem desempenhado um papel vital para atingir esse objetivo, visando aumentar a cooperação entre os Estados membros desta Organização sobre uma ampla gama de iniciativas ligadas à paz e à segurança do Hemisfério.  Estas têm sido desde a colaboração no combate ao crime organizado e ao terrorismo, à coordenação de políticas e doutrinas de defesa, até o desenvolvimento de estratégias para o fortalecimento da confiança e da segurança.  A Conferência Especial sobre Segurança patrocinada pelo Governo do México, a ser realizada em maio de 2003, será um foro importante para o desenvolvimento do enfoque da Organização quanto à segurança hemisférica no próximo século.


Um dos documentos a desempenhar um papel vital no trabalho da Conferência Especial e no futuro é a “Declaração de Bridgetown”, adotada pelos Ministros das Relações Exteriores e Chefes de Delegação reunidos em Bridgetown, Barbados, durante o Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em junho de 2002.  A Declaração, intitulada “Abordagem Multidimensional à Segurança Hemisférica”, reconhece que muitas das novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica são de natureza transnacional e podem requerer a cooperação hemisférica apropriada, bem como respostas multifacetadas de diferentes organizações nacionais e de instituições já existentes no Sistema Interamericano.  A Declaração também manifesta especificamente que “a segurança hemisférica abrange fatores políticos, econômicos, sociais, de saúde e ambientais”.  Dessa forma, o enfoque multidimensional à segurança hemisférica, articulada pela Declaração, reconhece a pertinência de questões intimamente ligadas à proteção dos direitos humanos fundamentais no Hemisfério e, assim sendo, ao trabalho das instituições de direitos humanos da Organização.


Neste contexto, o sistema interamericano de direitos humanos evoluiu para se tornar guardião da observância e proteção de uma ampla gama de direitos políticos, civis, econômicos, sociais e culturais, inclusive os enumerados na Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos e no Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos, nas áreas de direitos econômicos, sociais e culturais.  Esse último instrumento, por exemplo, obriga os Estados Partes a adotarem as medidas necessárias para obter, de maneira progressiva e de acordo com suas legislações internas, o pleno cumprimento de tais direitos, como o direito à saúde, o direito a um meio ambiente saudável e o direito ao trabalho, dando à Comissão poderes para formular as observações e recomendações que considerar necessárias com relação ao status dos direitos econômicos, sociais e culturais estabelecidos no Protocolo, em alguns ou todos os Estados Partes.  Assim, é evidente que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão de Segurança Hemisférica compartilham o objetivo comum de proteger os direitos fundamentais dos povos do Hemisfério contra ameaças.


A importância do sistema interamericano de direitos humanos em garantir a segurança hemisférica também é ilustrada em áreas específicas do trabalho da Comissão.  O exemplo mais recente a esse respeito se refere à ameaça do terrorismo.  Como os integrantes desta Comissão sabem, em dezembro de 2002 a Comissão divulgou seu Relatório sobre Terrorismo e Direitos Humanos, num esforço para assessorar os Estados membros na adoção de leis e regulamentos antiterrorismo que estivessem de acordo com suas obrigações segundo o Direito Internacional.  Como parte desta análise, a Comissão indicou claramente que os Governos das Américas são obrigados a adotar as medidas necessárias para impedir o terrorismo e outras formas de violência, garantir a segurança de suas populações.  Ao mesmo tempo, a Comissão declarou que os Estados estão comprometidos todo o tempo através de suas obrigações internacionais para com os direitos humanos, com exceção apenas de suspensões ou restrições permitidas especificamente pelo Direito Internacional, quando a vida de uma Nação esteja ameaçada.  Com relação a esse aspecto, a Comissão rejeitou categoricamente qualquer noção de que o Direito Internacional seria irrelevante ou inaplicável na campanha contra o terrorismo após os acontecimentos de 11 de setembro de 2001.


Em chegando a essa conclusão, a Comissão reconheceu o relacionamento interdependente entre a manutenção da segurança do Estado e a proteção do Estado de Direito e dos direitos humanos fundamentais.  Sem as garantias necessárias de segurança do terrorismo e outras ameaças à população da região, o Estado de Direito e os direitos humanos fundamentais não podem ser efetivamente garantidos.  Ao mesmo tempo, segundo a experiência da Comissão, quando os Estados sacrificam os direitos fundamentais em nome do combate ao terrorismo, o Estado de Direito e as liberdades democráticas se desgastam, e os objetivos do terrorismo são, em última instância, ampliados, em vez de reduzidos.  Desta forma, a manutenção da segurança e a proteção dos direitos humanos são responsabilidades complementares – uma não pode ser obtida sem a outra.


A importância desses princípios não se limita aos esforços para enfrentar as ameaças da violência terrorista.  Pelo contrário, são claramente pertinentes a outras iniciativas consideradas pela Comissão de Segurança Hemisférica.  Os esforços para aumentar a cooperação multilateral em áreas como o combate ao crime organizado, por exemplo, podem obter diretrizes da jurisprudência da Comissão relativa ao Estado de Direito e à administração da justiça.  É importante combater os crimes que minam a segurança e os direitos humanos de uma população para evitar a impunidade.  Da mesma forma, a Comissão enfatizou que os Estados têm o dever de usar todos os meios legais à sua disposição para combater esses crimes, já que a impunidade leva a violações crônicas dos direitos humanos e é um dos fatores importantes que mais contribuem para a violência criminosa e social.  A Comissão também destacou que a legislação destinada a processar e punir os crimes deve estar de acordo com os princípios da legalidade e não-retroatividade, e que os processos criminais devem estar sujeitos à fiscalização judicial.  As forças policiais, em geral as que se encontram na linha de frente dos esforços destinados a proteger a população contra a violência, devem estar sujeitas a um controle efetivo e se beneficiar de treinamento apropriado contínuo.  Os Estados têm a obrigação particularmente estrita no sentido de que policiais e outras autoridades públicas, responsáveis por custodiarem pessoas temporária ou definitivamente privadas de sua liberdade, sejam instruídos quanto à proibição do uso de tortura e outros meios cruéis, desumanos ou degradantes de tratamento ou punição, em interrogatórios, detenção ou prisão.  E, como a Comissão mencionou em seu Relatório sobre Terrorismo e Direitos Humanos, os métodos de cooperação interestatal na investigação, processo e punição de crimes internos, transnacionais e internacionais estão sujeitos ao devido processo e a outras proteções dos instrumentos regionais de direitos humanos.  Esses métodos de cooperação incluem a extradição de suspeitos para processos criminais, a transferência entre Estados de testemunhas e prisioneiros no contexto de processos criminais, e vários métodos de assistência mútua em assuntos também criminais.


Da mesma forma, as iniciativas hemisféricas para coordenar políticas e doutrinas de defesa podem utilizar a jurisprudência da Comissão relativa ao papel apropriado das Forças Armadas e das leis internacionais apropriadas, no tocante ao respeito pelas proteções dos direitos humanos.  A Comissão advertiu, por exemplo, que a participação dos militares em investigações criminais pode colocar em risco os direitos de civis e que qualquer envolvimento dos militares no policiamento civil deve estar sujeito ao estrito controle e fiscalização civil consistente com o Estado de Direito.  A Comissão também reconheceu a possível aplicação das regras do Direito Internacional Humanitário, onde ameaças à segurança de um Estado ou região envolvam uma situação de conflito armado que, por sua vez, pode afetar a maneira como as cláusulas de aplicação dos instrumentos de direitos humanos sejam interpretadas e aplicadas.


O fortalecimento da confiança e da segurança é uma terceira área em que o sistema interamericano de proteção dos direitos humanos pode desempenhar um papel construtivo.  Como menciona a Declaração de Santiago de 1995, o respeito ao Direito Internacional e o fiel cumprimento dos Tratados estão entre os componentes necessários para o desenvolvimento das medidas de confiança e segurança.  As Leis e os Tratados Internacionais de Direitos Humanos devem ser considerados para que desempenhem um papel particularmente significativo no tocante a este aspecto, pois, como sugere a Carta da OEA, a verdadeira segurança e confiança da população do Hemisfério só podem ser obtidas através da consolidação de um sistema de liberdade individual e justiça social com base no respeito pelos direitos essenciais do homem, inspirem desenvolvimento econômico-social e cultural e a erradicação da pobreza.  Através dessas responsabilidades na supervisão do cumprimento dos instrumentos de direitos humanos da região, a Comissão Interamericana reforça o sentido de liberdade e justiça para com a população do Hemisfério e, dessa forma, fortalece a confiança e a segurança do Sistema como um todo.


Ao darmos início ao século XXI, nosso Hemisfério enfrenta muitos novos desafios e ameaças à sua segurança, ameaças que precisam ser entendidas em termos econômicos, ambientais e, em última instância, humanos.  As iniciativas adotadas pela Comissão de Segurança Hemisférica são, assim, vitais para a prosperidade e o desenvolvimento futuros de nossa região.  Gostaria de concluir expressando o apoio da Comissão Interamericana de Direitos Humanos ao trabalho desta Comissão e, também, esperamos que existam novas oportunidades de diálogo no futuro.  Muito obrigado.
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